
TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA –
CONTRATAÇÃO DIRETA

MARINHA DO BRASIL
CENTRO TECNOLÓGICO DA MARINHA EM SÃO PAULO

(Processo Administrativo nº 63230.006361/2024-51)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de manutenção,

limpeza e descontaminação dos dutos de exaustão, coias, motores exaustores de
sistema de exaustão de cozinha industrial, em atendimento às demandas do
Departamento de Municiamento e Rancho do CENTRO TECNOLÓGICO DA MARINHA EM
SÃO PAULO, conorme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QTDE

VALOR UNITÁRIO
MÁXIMO

ACEITÁVEL

VALOR TOTAL
MÁXIMO

ACEITÁVEL

1 Serviço de manutenção, limpeza e descontaminação
dos dutos de exaustão, coifas, motores exaustores de
sistema de exaustão de cozinha industrial
contemplando os seguintes pontos:

- Troca de 3 exaustores de 60 diâmetro , com
fornecimento de 3 motores, 3 correias (uma para cada
motor). Remoção dos exaustores avariados e
instalação dos novos.

- Limpeza geral dos dutos, sendo tubulações variadas
conforme descrito abaixo:

1) Na área externa (lado de fora) são 3 dutos de 25
metros altura , com 50 até 90 de diâmetro;

2) Na cozinha : Limpeza de 2 coifas de 5 até 6 metros
cada com 10 até 12 telas aparadoras internas.

3) Dutos limpeza interna da estrutura tubular que estão
engorduradas, conforme descrito abaixo:

- 18 metros, diâmetro 90cm, todo de ferro - dutos
cinza das coifas - estão com corrimento de óleo;

- 24 metros, diâmetros 90cm, todo de ferro - dutos
cinza do estoque - estão com corrimento de óleo;

* Observar que a estrutura precisa ser removida
para limpeza, pois estão com 3 até 4 pontos com
proteção e vedação vazando gordura.

- 35 metros de cano de Alumínio - apresentando
corrimento de óleo;

- 50 Metros de cano 3/4 PVC marrom –
apresentando corrimento de óleo (sustentação da caixa
água);

- 30 metros tubos de incêndio - vermelho -
apresentando corrimento de óleo;

2780 Svç 1 R$ 37.800,90 R$ 37.800,90
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- 15 metros tubulação de água 3/4- apresentando
corrimento de óleo;

- 35 pecas tesoura galvanizada sustentação ada
estrutura de alumínio - apresentando corrimento de
óleo;

- 15 metros tubulação de gás – amarela;

- Resumo 142 metros de tubos , dutos e tubulação
para higienizar , 18 peças de 60 cm, totalizando
portanto 160 metros de higienização.

- Após limpeza/ Higienização repintar a estrutura
tubular com a respectiva tinta para pintar estrutura
conforme descrito abaixo:

- Amarela- Gás;
- Marron- Esgoto;
- Aluminio - Água quente (trocar isolante alumínio);
- Verde- Tubulação de água;
- Platina- Dutos aço carbono / Cinza; e
- Vermelho – Incêndio.

Limpeza/ higienização para cada duto com produto
liquido próprio para não corroer a estrutura: tubos de
incêndio , gás, pvc 3/4 , galvanizado, alumínio, dutos
de aço carbono e coifas de inox;

Observação importante :
Há a necessidade de planejar horário e dia para
higienização interna das coifas e limpeza das
estruturas, assim como programar data para uso da
plataforma elevatória para troca e limpeza do duto parte
superior aproximadamente 20, 25 metros.
Necessidade de montar andaimes em pelo menos 2
frentes para execução total do trabalho.
Fica facultado visitas no local para melhor mensuração
do serviço.

VALOR TOTAL R$ 37.800,90

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses, contados da data da
assinatura do contrato, na orma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oerece maior detalhamento

das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1.4. Em caso de divergência entre as descrições e especifcações constantes do

CATSER e do presente Termo de Reerência, prevalecem estas últimas.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação se az necessária em virtude da necessidade de manutenção,

limpeza e descontaminação e limpeza geral dos dutos de exaustão (externa e
internamente), das coias e dos motores exaustores do sistema de exaustão de cozinha
industrial.
2.2. Com ulcro no parágrao único, do art. 1º, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro

de 2022, incluído pelo Decreto nº 11.137, de 18 de julho de 2022 c/c subitem 1.12, da
SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITAÇÕES, ACORDOS E ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto
da contratação está previsto no Programa de Aplicação de Recursos 2024.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO
3.1. As especifcações dos itens que compõem o objeto dessa Contratação estão

detalhadamente descritas na Tabela do item 1.1 deste Termo de Reerência.
3.1.1. O serviço a que se reere o objeto desta contratação deverá ser executado

conorme as especifcações exigidas neste Termo de Reerência, no prazo e local
indicados.

3.1.2. Eventuais despesas com deslocamentos, alimentação e estadia fcarão a
cargo da Contratada.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Por ser um resíduo sólido não perigoso, o objeto em si deverá ser destinado a
reciclagem ao término de sua vida útil, em conormidade com a Política Nacional de
Resíduos Sólidos (Art. 7°, inciso XI, alínea “a” da Lei n° 12.305, de 2 de Agosto de
2010). Além disto, as empresas participantes do certame deverão observar as práticas
de proteção do meio ambiente previstas nas Lei n° 6.938/1981 e Lei n° 12.187/2009,
e as disposições estabelecidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (6ª
Edição) da Advocacia-Geral da União (AGU).

Subcontratação
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da Contratação
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei

nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justifcadas:
4.3.1. Considerando que o pagamento será eito apenas após a realização do

serviço e observando o baixo risco do não atendimento das obrigações por parte da
contratada, optou-se por não exigir garantia de execução contratual para evitar
onerosidade em torno da própria exigência de garantia.

Vistoria
4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fm, de segunda à sexta-eira, das 09h00 horas às 16h00
horas.
4.5. Serão disponibilizados data e horário dierentes aos interessados em realizar a

vistoria prévia.
4.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico

deverá estar devidamente identifcado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da
vistoria.
4.7. A vistoria deverá ser agendada com o mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de

antecedência, pelo e-mail andre.orte@marinha.mil.br ou pelo teleone (11) 3817-7905 /
3817-7990.
Câmara Nacional de Modelos de Liciações e Conraos da Consuloria-Geral da União

Aualização: Dezembro/2023

Termo de Referência conraação de Serviços – Conraação Direa

Aprovado pela Secrearia de Gesão.

Identdade visual pela Secrearia de Gesão



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA –
CONTRATAÇÃO DIRETA

4.8. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração
ormal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.
4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: após assinatura do contrato;
5.1.2. Prazo de execução do serviço: 30 (trinta) dias;
5.1.3. Caso não seja possível a realização do serviço no prazo estipulado, a

Contratada deverá comunicar as razões com pelo menos 2 (dois) dias úteis de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso ortuito e orça maior.
5.2. Todos os custos devem estar embutidos na proposta do ornecedor, como coleta,

transporte, gerenciamento e disposição fnal dos resíduos de serviços de saúde.

Local e horário da prestação dos serviços
5.3. O serviço deverá ser executado no seguinte endereço: Avenida Lineu Prestes 2468,

Cidade Universitária, São Paulo-SP , CEP 05508-00
5.5. O serviço deverá ser realizado no seguinte horário: de segunda a sexta-eira, das

8:00 às 17:00h.

Materiais a serem disponibilizados
5.4. A Contratada ornecerá aos uncionários todos os equipamentos de proteção

individual exigidos pela NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como:
protetores aciais, luvas, mangas de proteção, botas com solado de borracha etc., todos
em conormidade com a natureza dos serviços executados.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)
5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Deesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
6.1. O contrato deverá ser executado felmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas

por escrito sempre que o ato exigir tal ormalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fm.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
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Preposto
6.5. A Contratada designará ormalmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.
6.6. A Contratante poderá recusar, desde que justifcadamente, a indicação ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercício da atividade.

Fiscalização
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fscalizada pelo(s) fscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.8. O fscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.9. O fscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que or
necessário para a regularização das altas ou dos deeitos observados. (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.10. Identifcada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fscal técnico do contrato

emitirá notifcações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.11. O fscal técnico do contrato inormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se or o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fscal técnico do contrato comunicará o ato imediatamente ao gestor do
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.13. O fscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa
6.14. O fscal administrativo do contrato verifcará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a ormalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).
6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fscal administrativo

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

7. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver

o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre
que a CONTRATADA:

Câmara Nacional de Modelos de Liciações e Conraos da Consuloria-Geral da União

Aualização: Dezembro/2023

Termo de Referência conraação de Serviços – Conraação Direa

Aprovado pela Secrearia de Gesão.

Identdade visual pela Secrearia de Gesão



TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA –
CONTRATAÇÃO DIRETA

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à
irregularidade verifcada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

a) não produzir os resultados acordados,
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as

atividades contratadas; ou
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inerior à demandada.
7.2. A aerição da execução contratual para fns de pagamento considerará os

seguintes critérios:
7.2.1. Conclusão do serviço que é o objeto dessa contratação.

Do Recebimento
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos

fscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verifcado o
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).
7.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se
reerem a parcela a ser paga.
7.5. O fscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.6. O fscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.7. O fscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório

sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.8. Para eeito de recebimento provisório, ao fnal de cada período de aturamento, o

fscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se or o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados
em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.8.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega
do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser eito, com a entrega do último;

7.8.2. O Contratado fca obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verifcarem
vícios, deeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados,
cabendo à fscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

7.8.3. A fscalização não eetuará o ateste da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.8.4. O recebimento provisório também fcará sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.8.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especifcações constantes neste Termo de Reerência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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7.9. Quando a fscalização or exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação à fscalização técnica e administrativa e demais documentos que
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento
defnitivo.
7.10. Os serviços serão recebidos defnitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, após a verifcação da qualidade e quantidade do serviço e consequente
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos:

7.10.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fscais
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente defnidos e aeridos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,

conorme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).
7.10.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

7.10.3. Emitir Termo Detalhado para eeito de recebimento defnitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.10.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fscalização.

7.10.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
ormalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fscalização e gestão.
7.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para eeito de liquidação e pagamento.
7.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verifcadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.
7.13. O recebimento provisório ou defnitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profssional pela
pereita execução do contrato.

Liquidação
7.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo

de dez dias úteis para fns de liquidação, na orma desta seção, prorrogáveis por igual
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.15. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021
7.16. Para fns de liquidação, o setor competente deve verifcar se a Nota Fiscal ou

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

7.16.1. o prazo de validade;
7.16.2. a data da emissão;
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7.16.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
7.16.4. o período respectivo de execução do contrato;
7.16.5. o valor a pagar; e
7.16.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.17. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta fcará sobrestada até que o contratado providencie
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
situação, sem ônus à contratante;
7.18. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF
ou, na impossibilidade de acesso ao reerido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos ofciais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.19. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verifcar a

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identifcar possível razão que
impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
7.20. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notifcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.21. Não havendo regularização ou sendo a deesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fscalização da regularidade
fscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser eetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
7.22. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla deesa.
7.23. Havendo a eetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
7.24. O pagamento será eetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da

fnalização da liquidação da despesa, conorme seção anterior, nos termos da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.25. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo fnal do prazo de pagamento até a data de
sua eetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
7.26. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.27. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.
7.28. Quando do pagamento, será eetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
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7.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na onte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
7.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar nº 123, de 2006, não sorerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento fcará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofcial, de que az
jus ao tratamento tributário avorecido previsto na reerida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. O ornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

dispensa de licitação, na orma eletrônica, com undamento na hipótese do art. 75, inciso
II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO
POR ITEM.

Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Unitário.

Exigências de habilitação
8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verifcará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros inormativos ofciais, tais como:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de
seu sócio majoritário, por orça do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verifcar se houve raude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.6. A tentativa de burla será verifcada por meio dos vínculos societários, linhas de

ornecimento similares, dentre outros.
8.7. O interessado será convocado para maniestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.
8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será

verifcada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante

do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.
8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

dierentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
8.11. Se o interessado or a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o ornecedor or a flial, todos os documentos deverão estar em nome da
flial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, orem emitidos somente em
nome da matriz.
8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de ornecedor matriz e flial com dierenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando or comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.13. Para fns de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos,

que serão exigidos conorme sua natureza jurídica:
Habilitação jurídica
8.14. Pessoa ísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por

orça de lei, tenha validade para fns de identifcação em todo o território nacional;
8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certifcado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação fcará condicionada à verifcação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade

identifcada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de uncionamento

no Brasil, publicada no Diário Ofcial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
ederativa onde se localizar a flial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conorme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
8.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição

do ato constitutivo da flial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.21. Sociedade cooperativa: ata de undação e estatuto social, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conorme o caso;
8.24. Prova de regularidade fscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), reerente a todos os créditos
tributários ederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.
8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.26. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com eeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do ornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do

ornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.30. Caso o ornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na orma da lei.
8.31. O ornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auerir os beneícios do tratamento dierenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira e Técnica
8.32. Os critérios de habilitação econômico-fnanceira e técnica estão dispensados nos

termos do art. 70, inciso III da Lei no 14.133/2021.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 37.800,90 (trinta e sete mil e

oitocentos reais, e noventa centavos), conorme custos unitários apostos na tabela
do item 1.1 deste Termo de Reerência.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específcos consignados no Orçamento Geral da União.
10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Unidade Gestora Responsável (UGR): CTMSP (42000);
II) Unidade Gestora Executante (UGE): CeITMSP (42050);
III )Ação Orçamentária (AO): 212B;
IV) Plano Orçamentário (PO): 006;
V) Ação Interna (AI): B441MRZ02; e
VI) Natureza de Despesa (ND): 33.90.39

ANDRÉ LUIZ SILVA CORRADI FORTE
Chee Do Departamento De Municiamento E Rancho

Membro da equipe de Planejamento/Fiscal da Autorização de Compra
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Após análise administrativa, APROVO, nos termos do art. 72, da Lei n º 14.133, de 01 de
abril de 2021, ressalvando que a análise de natureza técnica é de competência do setor
Requisitante.

ANDERSON CHAVES DA SILVA
Capitão de Mar e Guerra (IM)

Ordenador de Despesas do CeITMSP
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